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Prefeitura de Maringá é a 1ª do Paraná a incluir
jovens aprendizes da Apae em suas secretarias
Promover a inclusão e a 

integração é uma das 
prioridades da gestão 

Ulisses Maia. A partir de ago-
ra, jovens aprendizes com 
deficiência (PCD) podem 
atuar nos diversos segmen-
tos da Prefeitura de Maringá. 
Trata-se de uma iniciativa 
das secretarias de Juventu-
de, Cidadania e Migrantes 
(Sejuc), Assistência Social 
(SAS) e Gestão de Pessoas 
(Segep), em parceria com a 
Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais (Apae). A 
ação é pioneira no Paraná. 
A assinatura simbólica dos 
contratos de trabalho ocor-
reu nesta quinta-feira, 15, 
no Paço Municipal.

Inicialmente serão dez 
vagas destinadas aos alunos 
da Apae, que atuarão nas 
seguintes secretarias mu-
nicipais: Educação (Seduc), 
Limpeza Urbana (Selurb), 
Obras Públicas (Semop), 
Saúde, Infraestrutura (Sein-
fra), Agência Maringá de 
Tecnologia e Inovação (Amte-
ch) e Assuntos Metropolita-
nos (Ametro), além das três 
secretarias envolvidas no 

projeto: Sejuc, SAS e Segep. 
“Com essa parceria, es-

ses jovens terão a oportuni-
dade de trabalhar em várias 
das nossas secretarias e 
conquistar seus direitos. 
Esses são os primeiros jo-
vens aprendizes da Apae 
que trabalharão conosco e 
vamos ampliar o programa, 
para que mais pessoas com 
defi ciência possam contri-
buir com a nossa gestão. 
Promover a inclusão é um 
compromisso nosso”, afi rma 
o prefeito Ulisses Maia.

Para a diretora pedagógi-
ca da Apae Maringá, Cacilda 
Veronesi Jaloto dos Santos, a 
ação reforça o compromisso 
da gestão municipal com as 
políticas públicas destinadas 
às pessoas com defi ciência. 
“Temos muita alegria em 
dizer que estamos dando 
mais um passo, colocando a 
pessoa com defi ciência nos 
projetos de aprendizado e no 
mercado de trabalho. O olhar 
que a Prefeitura dá para as 
pessoas com defi ciência é 
muito signifi cativo, para que 
elas tenham seus direitos 
preservados, como acesso à 

aprendizagem e ao mercado 
de trabalho”, explica.

Olga Kimiyo Okada é mãe 
das jovens aprendizes Alana 
e Paola Okada e destaca a 
importância dessa conquis-
ta. “Conseguir o primeiro 
emprego é muito difícil e 
saber que com a contribui-

ção da gestão municipal elas 
têm essa oportunidade, é 
gratifi cante. A iniciativa de 
querer trabalhar foi delas, o 
que me enche de orgulho”. 
Alana, que está em seu 
segundo dia de trabalho, 
reforça a felicidade por ter 
sua primeira oportunidade 

de trabalho. “Eu acho in-
crível essa oportunidade, é 
algo novo para mim. Minhas 
expectativas estavam nas 
alturas e eu estou muito feliz 
por esses dois dias e os que 
ainda estão por vir”, conta. 

Para participar do pro-
grama, os alunos passaram 

por algumas etapas: organi-
zação das instituições, en-
caminhamento e triagem e, 
em seguida, a contratação. 

A ação faz parte da Lei nº 
11020/2019, que visa insti-
tuir o Programa Municipal de 
Aprendizagem em Maringá. 
Gabriela Cadamuro / PMM

O Centro de Convivência 
do Idoso (CCI), entida-
de mantida pelo Insti-

tuto Maurício Gehlen (IMG), 
está desenvolvendo um proje-
to que está provocando uma 
“interação intergeracional, 
promovendo esta relação 
entre gerações diferentes”, 
conforme explica a psicóloga 
Maisla Yara de Souza, coor-
denadora do projeto.

A primeira aproximação 

CCI: Projeto aproxima crianças e idosos

aconteceu com a visita ao 
CCI das crianças do Centro de 
Educação Infantil Aníbal Ajita, 
mantida pela Santa Casa de 
Paranavaí. “Foi muito linda a 
integração das crianças com 
os idosos”, emocionou-se o 
presidente do CCI, Maurício 
Gehlen. “Foram cenas lindas: 
as crianças sentadas no colo 
dos ‘avós’, que elas nem co-
nheciam”, acrescentou. “Foi 
uma integração bem bonita”, 

fi nalizou ele.
As crianças visitaram as 

instalações, brincaram e inte-
ragiram com os idosos, com 
quem tomaram lanche.

SELOS DO AMOR – Ou-
tra visita foi de crianças e 
adolescentes da Associação 
Agentes da Paz (Agepaz), 
uma entidade que contri-
bui com o desenvolvimento 
humano e melhoria da qua-
lidade de vida de crianças 

e adolescentes de seis a 
15 anos por meio de dois 
projetos: “Acolher, Conviver 
e Fortalecer Vínculos” com 
ações socioeducativas, artís-
ticas, culturais, desportivas 
e de recreação e “Psicologia 
Acessível” com atendimento 
psicológico individual.

Com a Agepaz o CCI está 
desenvolvendo o projeto Se-
los do Amor. Por este projeto, 
depois da visita, os usuários 

do CCI e as crianças da Asso-
ciação começaram a trocar 
cartaz, sem saber com quem 
está se correspondendo. “O 
processo vai durar três me-
ses. No começo de dezem-
bro, vamos fazer a interação 
deste idoso com a criança. 
Este evento será para que 
a criança conheça o idoso”, 
explica Maisla.

Segundo a psicóloga “o 
projeto está a todo vapor. 

São 14 idosos e crianças 
que estão participando e na 
maioria das cartinhas escrita 
pelos idosos há muitos conse-
lhos sobre estudo e hábitos 
de leitura. Alguns idosos 
fizeram desenhos para as 
crianças e falaram da alegria 
de estar trocando cartinha. 
As crianças, por sua vez, es-
tão falando o que gostam de 
fazer, a idade e escola onde 
estudam”.

Com este projeto o CCI 
espera, além de favorecer a 
ruptura de preconceitos, con-
tribuir tanto para o desenvol-
vimento de novas habilidades 
aos mais experientes, como 
para adoção de melhores 
hábitos de vida aos jovens, 
considerando que os mais 
experientes têm cuidado me-
lhor de seus hábitos de vida.

“O projeto está trazendo 
benefícios tanto para os ido-
sos quanto para as crianças. 
Para os idosos porque já foi 
comprovado cientifi camente 
que a relação intergeracional 
melhora significativamente 
o estado de humor e a cog-
nição, e para as crianças, 
pensando na quebra do pre-
conceito com o processo de 
envelhecimento, a troca de 
experiências dos idosos com 
os mais jovens, o fortaleci-
mento de laços afetivos e a 
transferência de cultura e 
valores, favorecendo assim, 
a tentativa da construção 
de uma sociedade mais res-
peitosa e tolerante”, explica 
Maisla.
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 LEI Nº 2977/2022 
 
 
Súmula: Dispõe sobre o programa de 
conscientização e controle do diabetes na rede 
municipal de ensino da cidade de Colorado, Estado 
do Paraná, e dá outras providências. 
 
 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO 
PARANÁ: 

 
Faço saber a todos, que a Câmara de Vereadores aprovou, e eu, 

sanciono a seguinte Lei: 
 
 
Art. 1º Cria o programa de conscientização e controle do diabetes na 

rede municipal de ensino da cidade de Colorado. 
 
Art. 2º esta lei possui os seguintes objetivos: 
I - Desenvolver pesquisas que viabilizem o diagnóstico precoce do 

diabetes na rede municipal de ensino infantil e fundamental; 
II - Promover exames, através das unidades de saúde, que 

identifiquem a doença ou a sua iminência em alunos matriculados na rede municipal 
de ensino, com o objetivo de protelar ou evitar o seu desenvolvimento; 

III - Conscientizar a população escolar e seus responsáveis quanto a 
gravidade da doença e assim reduzir a incidência do seu quadro complicador, 
utilizando-se de procedimentos e tratamentos adequados; 

IV - Realizar, com o auxílio das unidades de saúde, o 
acompanhamento dos alunos com diabetes; 

V- Promover, através das unidades de ensino, a orientação às 
famílias dos alunos diagnosticados com diabetes, bem como auxiliar nos cuidados e 
tratamentos, objetivando amelhoria ou a manutenção da qualidade de vida; 

VI - Criar o cadastro dos alunos das unidades de ensino, em banco 
de dados para o desenvolvimento de atividades específicas ao público com 
diabetes; 

VII - Desenvolver dietas especificas e promover ações que visem a 
melhora na alimentação dos alunos com diabetes, em cada unidade escolar. 

Parágrafo único. Os exames deverão contar com a ciência, bem 
como anuência expressa dos pais e responsáveis, cabendo à Secretaria Municipal 
de Saúde registrar todas as solicitações, autorizações e recusas. 

 
Art. 3º O programa de conscientização e controle da diabetes 

promoverá de forma conjunta entre as Secretarias Municipais de Saúde e Educação, 
a capacitação do corpo docente das unidades de ensino público para que, em 
situação de emergência, possa identificar os sintomas e a ocorrência de 
hiperglicemia, relacionados a diabetes. 

I - Cada unidade escolar deverá conter ao menos 1 (um) profissional 
capacitado responsável pelo programa; 

II - Caberá à direção da unidade de ensino, determinar a 
coordenadoria do programa na sua unidade. 

 
Art. 4º Ao identificar os sintomas e características de diabetes em 

um aluno, o profissional capacitado deverá: 
I - Comunicar os pais ou responsáveis sobre o ocorrido, as 

características, os sintomas e a gravidade da doença; 

  

II - Realizar o cadastramento do aluno junto ao sistema da unidade 
de ensino, para acompanhamento da sua condição e disponibilização de dieta 
específica que atenda aos seus requisitos de saúde; 

III - Acompanhar a continuidade dos tratamentos e realizar a 
atualização das informações referente a cada aluno; 

IV - Promover em conjunto com a administração da unidade de 
ensino o acompanhamento do quadro de saúde do aluno diagnosticado com os 
sintomas de diabetes. 

 
Art. 5º Toda unidade de ensino que contar com alunos 

diagnosticados com diabetes, deverá realizar o cadastro junto a Secretaria Municipal 
de Saúde. 

§1º O cadastro proporcionará à unidade escolar, o recebimento de 
dietas e suprimentos específicos para o atendimento destes alunos. 

§2º Caberá a unidade escolar incluir no cadastro do aluno, o número 
do seu cartão SUS, para que em casos de emergência sejam tomadas as medidas e 
providências necessárias. 

§3º Após o cadastro, a Secretaria Municipal de Saúde, por meio das 
unidades de Saúde, deverá realizar o diagnóstico dos alunos e comunicar a unidade 
escolar para as medidas de prevenção e controle a serem adotadas. 

§4º Uma vez identificado o percentual superior a 25% dos casos em 
uma única unidade de ensino, deverá ser realizado diagnóstico específico na 
referida unidade, pelo órgão de saúde municipal, para verificação e análise de 
dados, bem como a adoção de medidas que mitiguem a evolução e ocorrência do 
quadro de diabetes. 

§5º O órgão de saúde municipal desenvolverá, mediante as 
informações coletadas, dieta especializada para que seja atendida a necessidade 
destes alunos. 

 
Art. 6º A unidade de ensino poderá acionar o Conselho Tutelar em 

caso de omissão por parte dos pais e responsáveis, quando solicitada a atenção por 
profissional capacitado, conforme artigo 3º. 

 
Art. 7º Todo mês de novembro, deverá ser realizado um mutirão de 

testes de glicemia nas unidades de ensino público da cidade de Colorado, bem 
como a realização de palestras e distribuição de cartilhas sobre o tema. 

 
Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias. 
 
Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
 

Colorado (PR), 14 de Setembro de 2022. 
 
 
                                                     ___________________________________ 

Marcos José Consalter de Mello 
Prefeito 

 
 

 

LEI Nº 2978/2022 
 
 
Súmula: Institui a Semana Municipal de 
Prevenção e Proteção à Saúde do 
Caminhoneiro e dá outras providências. 
 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO 
PARANÁ: 

 
Faço saber a todos, que a Câmara de Vereadores aprovou, e eu, 

sanciono a seguinte Lei: 
 
 
Art. 1° Esta Lei institui a Semana Municipal de Prevenção e Proteção 

à Saúde do Caminhoneiro e estabelece o respectivo atendimento preferencial nas 
consultas eletivas perante qualquer estabelecimento de saúde localizada no 
município de Colorado. 

 
Parágrafo único. Para fins desta Lei consideram-se 

estabelecimentos de saúde: clínicas particulares, hospitais, postos de saúde dentre 
outros estabelecimentos públicos ou privados que tenham por objeto a prestação de 
serviços na área da saúde. 

 
Art. 2º A Semana Municipal de Prevenção e Proteção à Saúde do 

Caminhoneiro, a ser realizada todo mês de Agosto, consiste na implementação de 
uma semana específica para o tratamento da saúde preventiva dos caminhoneiros. 

 
Parágrafo único. A Semana Municipal de Prevenção e Proteção à 

Saúde do Caminhoneiro passará a constar do Calendário Oficial das ações da 
Secretaria Municipal de Saúde. 

 
Art. 3º Durante a Semana Municipal de Prevenção e Proteção à 

Saúde do Caminhoneiro, a Secretaria Municipal de Saúde realizará as seguintes 
ações, dentre outras elencadas pelo órgão: 

 
I - realização de consultas médicas, exames clínicos de imagem e 

laboratoriais, com o objetivo de avaliar o estado geral de saúde e diagnosticar 
precocemente doenças que ainda não tenha manifestado sintomas, realização de 
testes rápidos (HIV, Sífilis, Hepatite B e Hepatite C); 

II - procedimentos necessários à prevenção de doenças; 
III - atualização da caderneta de vacinação, promovendo a 

regularização das que estiverem atrasadas; 
IV - busca ativa antecipada para o chamamento desses pacientes; 
V - divulgação prévia em meios de comunicação com a finalidade de 

atingir o maior número de caminhoneiros à serem alcançados; 
VI - agendamento de atendimento priorizando os caminhoneiros; 
VII - os caminhoneiros que estiverem em viagem durante a semana 

municipal de prevenção e proteção deverão ter suas consultas e exames 
reagendados, conforme disponibilidade de agenda da Secretaria Municipal de 
Saúde; 

VIII - distribuição de material de informação e de prevenção dos 
serviços e ações disponíveis na rede pública de saúde. 

 
Parágrafo único. Para a obtenção dos direitos garantidos por esta 

Lei, o critério base para os atendimentos será a apresentação da CNH que contenha 
as categorias C, D ou E. 

 
Art. 4º Em sendo diagnosticada patologia que necessite de 

encaminhamentos, este deverá acontecer dentro do programa de atendimento. 
 
Art. 5º O Poder Executivo Municipal fica autorizado a firmar convênio 

ou parceria com entidades organizadas à fim de ampliar os serviços ofertados por 
esta Lei. 

 
Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
 
Art. 7º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que 

couber, para sua efetiva aplicação. 
 
Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
 

 
Colorado (PR) 14 de Setembro de 2022. 

 
 
 
                                                    _________________________________ 

Marcos José Consalter de Mello 
Prefeito 
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Marcos José Consalter de Mello

Prefeito
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 LEI Nº 2977/2022 
 
 
Súmula: Dispõe sobre o programa de 
conscientização e controle do diabetes na rede 
municipal de ensino da cidade de Colorado, Estado 
do Paraná, e dá outras providências. 
 
 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO 
PARANÁ: 

 
Faço saber a todos, que a Câmara de Vereadores aprovou, e eu, 

sanciono a seguinte Lei: 
 
 
Art. 1º Cria o programa de conscientização e controle do diabetes na 

rede municipal de ensino da cidade de Colorado. 
 
Art. 2º esta lei possui os seguintes objetivos: 
I - Desenvolver pesquisas que viabilizem o diagnóstico precoce do 

diabetes na rede municipal de ensino infantil e fundamental; 
II - Promover exames, através das unidades de saúde, que 

identifiquem a doença ou a sua iminência em alunos matriculados na rede municipal 
de ensino, com o objetivo de protelar ou evitar o seu desenvolvimento; 

III - Conscientizar a população escolar e seus responsáveis quanto a 
gravidade da doença e assim reduzir a incidência do seu quadro complicador, 
utilizando-se de procedimentos e tratamentos adequados; 

IV - Realizar, com o auxílio das unidades de saúde, o 
acompanhamento dos alunos com diabetes; 

V- Promover, através das unidades de ensino, a orientação às 
famílias dos alunos diagnosticados com diabetes, bem como auxiliar nos cuidados e 
tratamentos, objetivando amelhoria ou a manutenção da qualidade de vida; 

VI - Criar o cadastro dos alunos das unidades de ensino, em banco 
de dados para o desenvolvimento de atividades específicas ao público com 
diabetes; 

VII - Desenvolver dietas especificas e promover ações que visem a 
melhora na alimentação dos alunos com diabetes, em cada unidade escolar. 

Parágrafo único. Os exames deverão contar com a ciência, bem 
como anuência expressa dos pais e responsáveis, cabendo à Secretaria Municipal 
de Saúde registrar todas as solicitações, autorizações e recusas. 

 
Art. 3º O programa de conscientização e controle da diabetes 

promoverá de forma conjunta entre as Secretarias Municipais de Saúde e Educação, 
a capacitação do corpo docente das unidades de ensino público para que, em 
situação de emergência, possa identificar os sintomas e a ocorrência de 
hiperglicemia, relacionados a diabetes. 

I - Cada unidade escolar deverá conter ao menos 1 (um) profissional 
capacitado responsável pelo programa; 

II - Caberá à direção da unidade de ensino, determinar a 
coordenadoria do programa na sua unidade. 

 
Art. 4º Ao identificar os sintomas e características de diabetes em 

um aluno, o profissional capacitado deverá: 
I - Comunicar os pais ou responsáveis sobre o ocorrido, as 

características, os sintomas e a gravidade da doença; 

  

II - Realizar o cadastramento do aluno junto ao sistema da unidade 
de ensino, para acompanhamento da sua condição e disponibilização de dieta 
específica que atenda aos seus requisitos de saúde; 

III - Acompanhar a continuidade dos tratamentos e realizar a 
atualização das informações referente a cada aluno; 

IV - Promover em conjunto com a administração da unidade de 
ensino o acompanhamento do quadro de saúde do aluno diagnosticado com os 
sintomas de diabetes. 

 
Art. 5º Toda unidade de ensino que contar com alunos 

diagnosticados com diabetes, deverá realizar o cadastro junto a Secretaria Municipal 
de Saúde. 

§1º O cadastro proporcionará à unidade escolar, o recebimento de 
dietas e suprimentos específicos para o atendimento destes alunos. 

§2º Caberá a unidade escolar incluir no cadastro do aluno, o número 
do seu cartão SUS, para que em casos de emergência sejam tomadas as medidas e 
providências necessárias. 

§3º Após o cadastro, a Secretaria Municipal de Saúde, por meio das 
unidades de Saúde, deverá realizar o diagnóstico dos alunos e comunicar a unidade 
escolar para as medidas de prevenção e controle a serem adotadas. 

§4º Uma vez identificado o percentual superior a 25% dos casos em 
uma única unidade de ensino, deverá ser realizado diagnóstico específico na 
referida unidade, pelo órgão de saúde municipal, para verificação e análise de 
dados, bem como a adoção de medidas que mitiguem a evolução e ocorrência do 
quadro de diabetes. 

§5º O órgão de saúde municipal desenvolverá, mediante as 
informações coletadas, dieta especializada para que seja atendida a necessidade 
destes alunos. 

 
Art. 6º A unidade de ensino poderá acionar o Conselho Tutelar em 

caso de omissão por parte dos pais e responsáveis, quando solicitada a atenção por 
profissional capacitado, conforme artigo 3º. 

 
Art. 7º Todo mês de novembro, deverá ser realizado um mutirão de 

testes de glicemia nas unidades de ensino público da cidade de Colorado, bem 
como a realização de palestras e distribuição de cartilhas sobre o tema. 

 
Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias. 
 
Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
 

Colorado (PR), 14 de Setembro de 2022. 
 
 
                                                     ___________________________________ 

Marcos José Consalter de Mello 
Prefeito 

 
 

 

LEI Nº 2978/2022 
 
 
Súmula: Institui a Semana Municipal de 
Prevenção e Proteção à Saúde do 
Caminhoneiro e dá outras providências. 
 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO 
PARANÁ: 

 
Faço saber a todos, que a Câmara de Vereadores aprovou, e eu, 

sanciono a seguinte Lei: 
 
 
Art. 1° Esta Lei institui a Semana Municipal de Prevenção e Proteção 

à Saúde do Caminhoneiro e estabelece o respectivo atendimento preferencial nas 
consultas eletivas perante qualquer estabelecimento de saúde localizada no 
município de Colorado. 

 
Parágrafo único. Para fins desta Lei consideram-se 

estabelecimentos de saúde: clínicas particulares, hospitais, postos de saúde dentre 
outros estabelecimentos públicos ou privados que tenham por objeto a prestação de 
serviços na área da saúde. 

 
Art. 2º A Semana Municipal de Prevenção e Proteção à Saúde do 

Caminhoneiro, a ser realizada todo mês de Agosto, consiste na implementação de 
uma semana específica para o tratamento da saúde preventiva dos caminhoneiros. 

 
Parágrafo único. A Semana Municipal de Prevenção e Proteção à 

Saúde do Caminhoneiro passará a constar do Calendário Oficial das ações da 
Secretaria Municipal de Saúde. 

 
Art. 3º Durante a Semana Municipal de Prevenção e Proteção à 

Saúde do Caminhoneiro, a Secretaria Municipal de Saúde realizará as seguintes 
ações, dentre outras elencadas pelo órgão: 

 
I - realização de consultas médicas, exames clínicos de imagem e 

laboratoriais, com o objetivo de avaliar o estado geral de saúde e diagnosticar 
precocemente doenças que ainda não tenha manifestado sintomas, realização de 
testes rápidos (HIV, Sífilis, Hepatite B e Hepatite C); 

II - procedimentos necessários à prevenção de doenças; 
III - atualização da caderneta de vacinação, promovendo a 

regularização das que estiverem atrasadas; 
IV - busca ativa antecipada para o chamamento desses pacientes; 
V - divulgação prévia em meios de comunicação com a finalidade de 

atingir o maior número de caminhoneiros à serem alcançados; 
VI - agendamento de atendimento priorizando os caminhoneiros; 
VII - os caminhoneiros que estiverem em viagem durante a semana 

municipal de prevenção e proteção deverão ter suas consultas e exames 
reagendados, conforme disponibilidade de agenda da Secretaria Municipal de 
Saúde; 

VIII - distribuição de material de informação e de prevenção dos 
serviços e ações disponíveis na rede pública de saúde. 

 
Parágrafo único. Para a obtenção dos direitos garantidos por esta 

Lei, o critério base para os atendimentos será a apresentação da CNH que contenha 
as categorias C, D ou E. 

 
Art. 4º Em sendo diagnosticada patologia que necessite de 

encaminhamentos, este deverá acontecer dentro do programa de atendimento. 
 
Art. 5º O Poder Executivo Municipal fica autorizado a firmar convênio 

ou parceria com entidades organizadas à fim de ampliar os serviços ofertados por 
esta Lei. 

 
Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
 
Art. 7º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que 

couber, para sua efetiva aplicação. 
 
Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
 

 
Colorado (PR) 14 de Setembro de 2022. 

 
 
 
                                                    _________________________________ 

Marcos José Consalter de Mello 
Prefeito 

 
 

                                                    _________________________________
Marcos José Consalter de Mello

Prefeito

Colorado (PR), 14 de Setembro de 2022.

___________________________________
Marcos José Consalter de Mello

Prefeito
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 LEI Nº 2977/2022 
 
 
Súmula: Dispõe sobre o programa de 
conscientização e controle do diabetes na rede 
municipal de ensino da cidade de Colorado, Estado 
do Paraná, e dá outras providências. 
 
 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO 
PARANÁ: 

 
Faço saber a todos, que a Câmara de Vereadores aprovou, e eu, 

sanciono a seguinte Lei: 
 
 
Art. 1º Cria o programa de conscientização e controle do diabetes na 

rede municipal de ensino da cidade de Colorado. 
 
Art. 2º esta lei possui os seguintes objetivos: 
I - Desenvolver pesquisas que viabilizem o diagnóstico precoce do 

diabetes na rede municipal de ensino infantil e fundamental; 
II - Promover exames, através das unidades de saúde, que 

identifiquem a doença ou a sua iminência em alunos matriculados na rede municipal 
de ensino, com o objetivo de protelar ou evitar o seu desenvolvimento; 

III - Conscientizar a população escolar e seus responsáveis quanto a 
gravidade da doença e assim reduzir a incidência do seu quadro complicador, 
utilizando-se de procedimentos e tratamentos adequados; 

IV - Realizar, com o auxílio das unidades de saúde, o 
acompanhamento dos alunos com diabetes; 

V- Promover, através das unidades de ensino, a orientação às 
famílias dos alunos diagnosticados com diabetes, bem como auxiliar nos cuidados e 
tratamentos, objetivando amelhoria ou a manutenção da qualidade de vida; 

VI - Criar o cadastro dos alunos das unidades de ensino, em banco 
de dados para o desenvolvimento de atividades específicas ao público com 
diabetes; 

VII - Desenvolver dietas especificas e promover ações que visem a 
melhora na alimentação dos alunos com diabetes, em cada unidade escolar. 

Parágrafo único. Os exames deverão contar com a ciência, bem 
como anuência expressa dos pais e responsáveis, cabendo à Secretaria Municipal 
de Saúde registrar todas as solicitações, autorizações e recusas. 

 
Art. 3º O programa de conscientização e controle da diabetes 

promoverá de forma conjunta entre as Secretarias Municipais de Saúde e Educação, 
a capacitação do corpo docente das unidades de ensino público para que, em 
situação de emergência, possa identificar os sintomas e a ocorrência de 
hiperglicemia, relacionados a diabetes. 

I - Cada unidade escolar deverá conter ao menos 1 (um) profissional 
capacitado responsável pelo programa; 

II - Caberá à direção da unidade de ensino, determinar a 
coordenadoria do programa na sua unidade. 

 
Art. 4º Ao identificar os sintomas e características de diabetes em 

um aluno, o profissional capacitado deverá: 
I - Comunicar os pais ou responsáveis sobre o ocorrido, as 

características, os sintomas e a gravidade da doença; 

  

II - Realizar o cadastramento do aluno junto ao sistema da unidade 
de ensino, para acompanhamento da sua condição e disponibilização de dieta 
específica que atenda aos seus requisitos de saúde; 

III - Acompanhar a continuidade dos tratamentos e realizar a 
atualização das informações referente a cada aluno; 

IV - Promover em conjunto com a administração da unidade de 
ensino o acompanhamento do quadro de saúde do aluno diagnosticado com os 
sintomas de diabetes. 

 
Art. 5º Toda unidade de ensino que contar com alunos 

diagnosticados com diabetes, deverá realizar o cadastro junto a Secretaria Municipal 
de Saúde. 

§1º O cadastro proporcionará à unidade escolar, o recebimento de 
dietas e suprimentos específicos para o atendimento destes alunos. 

§2º Caberá a unidade escolar incluir no cadastro do aluno, o número 
do seu cartão SUS, para que em casos de emergência sejam tomadas as medidas e 
providências necessárias. 

§3º Após o cadastro, a Secretaria Municipal de Saúde, por meio das 
unidades de Saúde, deverá realizar o diagnóstico dos alunos e comunicar a unidade 
escolar para as medidas de prevenção e controle a serem adotadas. 

§4º Uma vez identificado o percentual superior a 25% dos casos em 
uma única unidade de ensino, deverá ser realizado diagnóstico específico na 
referida unidade, pelo órgão de saúde municipal, para verificação e análise de 
dados, bem como a adoção de medidas que mitiguem a evolução e ocorrência do 
quadro de diabetes. 

§5º O órgão de saúde municipal desenvolverá, mediante as 
informações coletadas, dieta especializada para que seja atendida a necessidade 
destes alunos. 

 
Art. 6º A unidade de ensino poderá acionar o Conselho Tutelar em 

caso de omissão por parte dos pais e responsáveis, quando solicitada a atenção por 
profissional capacitado, conforme artigo 3º. 

 
Art. 7º Todo mês de novembro, deverá ser realizado um mutirão de 

testes de glicemia nas unidades de ensino público da cidade de Colorado, bem 
como a realização de palestras e distribuição de cartilhas sobre o tema. 

 
Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias. 
 
Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
 

Colorado (PR), 14 de Setembro de 2022. 
 
 
                                                     ___________________________________ 

Marcos José Consalter de Mello 
Prefeito 

 
 

 

LEI Nº 2978/2022 
 
 
Súmula: Institui a Semana Municipal de 
Prevenção e Proteção à Saúde do 
Caminhoneiro e dá outras providências. 
 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO 
PARANÁ: 

 
Faço saber a todos, que a Câmara de Vereadores aprovou, e eu, 

sanciono a seguinte Lei: 
 
 
Art. 1° Esta Lei institui a Semana Municipal de Prevenção e Proteção 

à Saúde do Caminhoneiro e estabelece o respectivo atendimento preferencial nas 
consultas eletivas perante qualquer estabelecimento de saúde localizada no 
município de Colorado. 

 
Parágrafo único. Para fins desta Lei consideram-se 

estabelecimentos de saúde: clínicas particulares, hospitais, postos de saúde dentre 
outros estabelecimentos públicos ou privados que tenham por objeto a prestação de 
serviços na área da saúde. 

 
Art. 2º A Semana Municipal de Prevenção e Proteção à Saúde do 

Caminhoneiro, a ser realizada todo mês de Agosto, consiste na implementação de 
uma semana específica para o tratamento da saúde preventiva dos caminhoneiros. 

 
Parágrafo único. A Semana Municipal de Prevenção e Proteção à 

Saúde do Caminhoneiro passará a constar do Calendário Oficial das ações da 
Secretaria Municipal de Saúde. 

 
Art. 3º Durante a Semana Municipal de Prevenção e Proteção à 

Saúde do Caminhoneiro, a Secretaria Municipal de Saúde realizará as seguintes 
ações, dentre outras elencadas pelo órgão: 

 
I - realização de consultas médicas, exames clínicos de imagem e 

laboratoriais, com o objetivo de avaliar o estado geral de saúde e diagnosticar 
precocemente doenças que ainda não tenha manifestado sintomas, realização de 
testes rápidos (HIV, Sífilis, Hepatite B e Hepatite C); 

II - procedimentos necessários à prevenção de doenças; 
III - atualização da caderneta de vacinação, promovendo a 

regularização das que estiverem atrasadas; 
IV - busca ativa antecipada para o chamamento desses pacientes; 
V - divulgação prévia em meios de comunicação com a finalidade de 

atingir o maior número de caminhoneiros à serem alcançados; 
VI - agendamento de atendimento priorizando os caminhoneiros; 
VII - os caminhoneiros que estiverem em viagem durante a semana 

municipal de prevenção e proteção deverão ter suas consultas e exames 
reagendados, conforme disponibilidade de agenda da Secretaria Municipal de 
Saúde; 

VIII - distribuição de material de informação e de prevenção dos 
serviços e ações disponíveis na rede pública de saúde. 

 
Parágrafo único. Para a obtenção dos direitos garantidos por esta 

Lei, o critério base para os atendimentos será a apresentação da CNH que contenha 
as categorias C, D ou E. 

 
Art. 4º Em sendo diagnosticada patologia que necessite de 

encaminhamentos, este deverá acontecer dentro do programa de atendimento. 
 
Art. 5º O Poder Executivo Municipal fica autorizado a firmar convênio 

ou parceria com entidades organizadas à fim de ampliar os serviços ofertados por 
esta Lei. 

 
Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
 
Art. 7º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que 

couber, para sua efetiva aplicação. 
 
Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
 

 
Colorado (PR) 14 de Setembro de 2022. 

 
 
 
                                                    _________________________________ 

Marcos José Consalter de Mello 
Prefeito 

 
 

                                                    _________________________________
Marcos José Consalter de Mello

Prefeito

Colorado (PR), 14 de Setembro de 2022.

___________________________________
Marcos José Consalter de Mello

Prefeito
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PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ N° 76.970.318/0001-67 

 ANTÔNIO VEIGA MARTINS, 80/82 – CEP 87670-000 – Centro 
 

LEI  Nº 1.219/2022 – DE 14  SETEMBRO DE 2022.                                                                                   

ALTERA E INSERE DISPOSITIVOS NA SEÇÃO II - DA FUNÇÃO DE   
DIREÇÃO, DO ARTIGO 23 DA LEI    MUNICIPAL Nº. 868 - DE 22 DE 
AGOSTO DE 2013 – PLANO DE CARGOS, CARREIRA E REMUNERAÇÃO 
DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 

         A CÂMARA MUNICIPAL DE INAJÁ,ESTADO DO PARANÁ ,APROVOU E EU 
PREFEITO MUNICIPAL ,SANCIONO A SEGUINTE LEI : 

 

Art.1º O artigo 23 da Seção II da Lei Municipal nº868/2013 – Plano de Cargo, Carreira e 
Remuneração passa a vigorar com a seguinte alteração: 

Art.23. A função de Gestor Escolar será ocupada por professor, 
integrante do Quadro Próprio de Pessoal do Magistério Público Municipal 
de Inajá, que preencha os seguintes requisitos: 

I.  possuir licenciatura em Pedagogia e/ou outra licenciatura na área da 
Educação, acrescido de Curso de Pós-Graduação em nível de 
Especialização (Latu Sensu), devidamente comprovada através de 
diploma reconhecido pelo MEC; 

II. professor com exercido de no mínimo 3 (três) anos de docência no 
Magistério Público Municipal; 

III. ter cumprido o estágio probatório em docência; 

IV. satisfazer os critérios técnicos de Mérito e Desempenho conforme 
normas estabelecidas no Decreto contido em Anexo. 

 

Art.2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Paço Municipal de Inajá/PR, 14 de setembro de 2022.  

 

 CLEBER GERALDO DA SILVA   
Prefeito Municipal  
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DECRETO Nº 074/2022, DE 14 DE SETEMBRO DE 2022.  

  

DISPÕE QUANTO A FORMA DE SELEÇÃO DE GESTOR ESCOLAR DAS 
UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE INAJÁ 
PR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE INAJÁ, no uso das atribuições legais e das competências 
que lhe confere e; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Constituição Federal, em seu Artigo 206, VI, que trata do 
princípio da gestão democrática do ensino público, na forma da lei;  

CONSIDERANDO a regulamentação da Lei Federal nº 14.113/2020, que instituiu o 
FUNDEB, de forma permanente, inovando na fórmula de cálculo, o que culminou na 
ampliação dos recursos percebidos no âmbito dos Municípios. Assim, o referido benefício 
aplica-se de forma equânime e justa os recursos públicos destinados exclusivamente à 
Educação;   

CONSIDERANDO a norma nacional, o valor anual por aluno (Valor Aluno Ano Resultado - 
VAAR) decorrente da complementação-VAAR, consiste em 2,5 (dois inteiros e cinco 
décimos) pontos percentuais nas redes públicas que, cumpridas condicionalidades de 
melhoria de gestão, alcançarem evolução de indicadores a serem definidos, de atendimento 
e de melhoria da aprendizagem com redução das desigualdades, nos termos do sistema 
nacional de avaliação da educação básica.  

CONSIDERANDO a Lei do FUNDEB que determina que a complementação-VAAR será 
distribuída às redes públicas de ensino que cumprirem as condicionalidades e apresentarem 
melhoria dos indicadores, e dentre deles, uma das exigências é de que o provimento do 
cargo ou função de gestor escolar de acordo com critérios técnicos de mérito e 
desempenho ou a partir de escolha realizada com a participação da comunidade escolar 
dentre candidatos aprovados previamente em avaliação de mérito e desempenho, conforme 
art. 14, § 1º e seguintes da Lei Federal nº 14.113/2020;  

CONSIDERANDO o que preconiza a Lei 9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Básica Nacional –LDBEN, em seus artigos 64 e 67;  

CONSIDERANDO o Parecer nº4/2021, que aprovou a Base Nacional Comum de 
Competências do Diretor (BNC - Diretor Escolar).  

  

DECRETA 

 

Art.1º Fica instituído os critérios para seleção do Gestor Escolar das Unidades Escolares da 
Rede Municipal de Ensino.  

Art.2º A seleção de pessoal para provimento do cargo de Gestor Escolar será realizada 
mediante metodologia com preenchimento de fichas para análise, contendo os critérios 
técnicos de “MÉRITO E DESEMPENHO”, considerados os seguintes aspectos:  
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I. Formação Profissional em Pedagogia e/ou outra licenciatura na área da Educação, 
acrescido de Curso de Pós-Graduação em nível de Especialização (Latu Sensu), em 
cursos comprovadamente reconhecidos pelo Ministério da Educação;  

II. Perfil Profissional de Gestão Escolar, com base nas Dimensões: Pedagógica, 
Administrativo, Financeira, de Pessoal e Relacional, contidos na Base Nacional 
Comum de Competências do Diretor Escolar; 

III. Experiência em atividades educacionais e ou administrativas; 

IV. Apresentação a Comunidade Escolar de Projeto Educacional - Administrativo e 
Pedagógico que vise à melhoria da qualidade da educação na unidade escolar, 
constituído de ações e metas a serem alcançadas, do cumprimento da gestão 
democrática, bem como da garantia da inclusão e equidade no processo de ensino e 
aprendizagem; 

 

Art.3º Poderão participar do processo de seleção de Gestor Escolar, profissionais da 
educação básica municipal, efetivo, em exercício, desde que atendam aos requisitos 
mínimos exigidos para a participação na seletividade.  

 

Art.4º Não poderá participar do processo de seleção de Gestor Escolar, o profissional da 
educação básica da administração pública direta, efetivo, sobre o qual incorra processo 
administrativo disciplinar por descumprimento de dever funcional ou violação de proibições, 
verificado no seu histórico funcional.  

 

Art.5º Será nomeada uma Comissão Especial para acompanhamento e avaliação do 
processo seletivo, com membros do Setor Jurídico, da Controladoria, da Administração, dos 
Recursos Humanos, do Departamento Educação, Psicólogo Educacional, Professor  e de Pai 
de Aluno, sendo atribuída a essa comissão as seguintes competências: 

I. Elaborar ficha de inscrição, constando os dados pessoais e os critérios técnicos de 
“MÉRITO E DESEMPENHO; 

II. Tabela de pontuação para cada critério de seleção a ser avaliado; 

III. Cronograma das etapas do processo de seleção, com datas previstas desde a 
inscrição até o resultado final; 

IV. Previsão de designação e posse a ser efetivado pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal; e, 

V. Critérios transparentes de classificação ou eliminação.  

VI. Elaborar o Edital de seleção para o cargo de Gestor Escolar, contendo os critérios 
técnicos na “AVALIACAO DE MÉRITO E DESEMPENHO”, conforme o contido no Anexo I; 

VII. Organizar o material de inscrição dos candidatos pretendentes a função, com 
orientações claras e transparente, evitando informações ambíguas e conflitantes; 

VIII. Analisar a documentação dos professores interessados devidamente inscritos no 
processo de seleção, registrando as devidas observações e emitindo PARECER de forma 
conjunta; 
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IX. Analisar os recursos interpostos, primando pela clareza, isonomia e equidade, além 
de observar o princípio da legalidade e da impessoalidade no processo de análise; 

X. Enviar para publicação o resultado preliminar; 

XI. Emitir e enviar ao Chefe do Executivo o resultado final no processo de seleção, após 
avaliar todos os recursos; e, 

XII. Manter as documentações relativas ao processo seletivo devidamente organizadas e 
arquivadas.  

 

Art.6º No processo de inscrição para seleção do Gestor Escolar deverão constar, 
minimamente, os seguintes requisitos e exigências: 

a) Apresentação da documentação comprobatória de escolaridade relativa à formação em 
Pedagogia e/ou Especialização, conforme o contido no inciso I do artigo 2º do presente 
Decreto; 

b) Comprovação de experiência em atividades educacionais;  

c) Projeto Educacional - Administrativo e Pedagógico, com a finalidade de melhoria da 
qualidade do ensino e da aprendizagem na unidade escolar a ser dirigida.  

§1. Os candidatos inscritos serão selecionados através de eleição direta com a 
participação dos profissionais da educação de cada unidade escolar, a ser 
regulamentado através de Edital de Eleição. 

§2. A função de Gestor Escolar nas instituições de ensino da rede municipal será 
exercida por professor em regime de tempo integral 40 (quarenta) horas e 
dedicação exclusiva. 
Art.7º A escolha final para a função de Gestor Escolar dentre os candidatos aprovados e 
sua designação será realizada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, a partir da lista 
com as fichas devidamente preenchidas e avaliadas pela Comissão Especial, originada de 
processo seletivo embasado nos critérios técnicos de “MÉRITO E DESEMPENHO”.  

Art.8º O Gestor Escolar selecionado e posteriormente designado cumprirá o mandato de 
02 (dois) anos, podendo ser reconduzido por igual período, desde que observado o 
cumprimento das metas estabelecidas no respectivo Projeto Educacional, devidamente 
corroborado pela comunidade escolar, representada pelo Conselho de Escola.  

Art.9º Os indicadores que serão considerados para a permanência e /ou continuidade do 
Gestor Escolar na ocupação do cargo serão considerados os seguintes Índices:  

I. aprovação e reprovação de aluno; 

II. evasão e abandono escolar; 

III. distorção idade/aluno escolar; 

IV. indicadores de avaliação interna, e, 

V.  índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB. 

 

Art.10. O Gestor Escolar será auxiliado por ocupante dos cargos de Coordenação 
Administrativa e de Coordenação Pedagógica, sendo estes de livre nomeação por parte do 
Chefe do Poder Executivo.  
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Art.11. O processo de seleção dos candidatos será coordenado pelo Departamento 
Municipal de educação, supervisionado pela Comissão Especial e executado pelas unidades 
escolares da rede Municipal de Ensino. 

Art.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo Diretor do Departamento Municipal de 
Educação, após ouvida a Comissão Especial de Acompanhamento e Avaliação do Processo 
de Seleção do Gestor Escolar. 

Art.13. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogando as disposições 
em contrário.   

Inajá/PR, 14 de setembro de 2022.  
  
  

CLEBER GERALDO DA SILVA  
Prefeito Municipal  
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ANEXO I 

REQUISITOS PARA REGULAMENTACAO DA AVALIAÇÃO DE MÉRITO E DESEMPENHO 
DOS INDICADORES A CONTAR NO EDITAL DE SELECAO DOS GESTORES DAS 
INSTITUIÇOES EDUCACIONAIS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO A CONSTAR NO 
 

I. DA PARTICIPACAO 

A Avaliação de Mérito e Desempenho dos Profissionais do Magistério interessados em 
participar da selecao na função de Gestor Escolar de instituicoes (CMEI e Escola) da rede 
municipal de ensino obedecera aos requisitos abaixo especificados: 

• Os candidatos para a funcao de Gestor Escolar (professorses inscritos) 
serao avaliados pela Comissao Especial; 

• Serão considerados em condições de serem designados para a Gestão de 
Escola de Ensino Fundamental – anos iniciais e Centro Municipal de Educação Infantil os 
profissionais do magistério que obtiverem na avaliação, um total de pontos igual ou 
superior a 1.050 (um mil e cinquenta) pontos ou 70% (setenta por cento) do total de 
1.500 (um mil e quinhentos) pontos da avaliação. 

• A avaliação será efetuada por uma comissão especial de servidores 
especificamente constituída por Portaria, com os seguintes membros: 

A) Diretora do Departamento Educação; 

B) Um represenntante dos servidores do Setor Jurídico; 

C) Um representante dos servidores da Administração; 

D) Umrepresentante dos servidores do Departamento Recursos Humanos; 

E) Um Psicólogo Educacional; 

F) Um representante dos Professores da Escola Municipal, indicados pela 
categoria; 

G) Um representante dos Professores do Centro de Educacao infantil, 
indicados pela categoria; 

H) Um Pai de Aluno da Escola Municipal; 

I) Um Pai de Aluno do Centro de Educacao Infantil. 
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• A Comissão será presidida pela Diretora do Departamento Municipal de Educação. 
 
II. NÃO PODERÃO INTEGRAR A COMISSÃO: 
 

a) os professores inscritos para concorrerem ao cargos; 
b) os profissionais com parentesco até terceiro grau com qualquer dos 
candidatos inscrito. 

• A Comissão divulgará aos candidatos o resultado da avaliação, sendo impedidos de 
designacao aqueles que não alcançarem a pontuação mínima exigida. 

• A exigência de avaliação de mérito e desempenho também se aplica aos 
diretores que serao reconduzidos ao completarem o período de mandato 
fixado na Portaria que o nomeou. 
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INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO PARA GESTÃO 

PERÍODO: / / a / /   

PROFESSOR:   
 

AVALIAÇÃO COMPORTAMENTAL 

 
CONDIÇÕES PARA PONTUAÇÃO 

MÁXIMO 
DE 

PONTOS 

PONTO
S 

OBTIDO
S 

I – ASSIDUIDADE 
1.1 - Nenhuma falta injustificada no período 100  
1.2 - Até duas faltas injustificadas no período 90  
1.3 - de duas a cinco faltas injustificadas no    período 70  
4 - Mais de 5 faltas injustificadas no período 00  

TOTAL DE PONTOS OBTIDOS  
II – AUSÊNCIA POR ATESTADOS MÉDICOS 
2.1 - Afastou-se por atestados médicos por até 5 dias 100  
2.2 - Afastou-se por atestados médicos por mais de 5 e menos de 10 dias 90  
2.3 - Afastou-se por atestados médicos por mais de 10           e menos de 20 
dias 

70  

2.4 - Afastou-se por atestados médicos por mais de 20  e menos de 40 
dias 

50  

2.5 - Afastou-se por atestados médicos por mais de 40  e menos de 60 
dias 

30  

2.6 - Afastou-se por atestados médicos por mais de 60  dias 00  
TOTAL DE PONTOS OBTIDOS  

III – PONTUALIDADE 
3.1 - Nunca  chega atrasado ou sai antes do término 100  
3.2 - Algumas vezes chega atrasado ou sai antes do  término das 
aulas 

90  

3.3 - É comum chegar atrasado ou sair mais cedo 60  
TOTAL DE PONTOS OBTIDOS  
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IV – PARTICIPAÇÃO EM REUNIÕES   ADMINISTRATIV A 
4.1 - Frequenta todas e participa 100  
4.2 - Frequenta todas mais não participa 80  
4.3 - Tem algumas ausências 60  
4.4 - Raramente frequenta as reuniões 40  

TOTAL DE PONTOS OBTIDOS  
V – PARTICIPAÇÃO EM REUNIÕES PEDAGÓGICAS 
5.1 - Frequenta todas e participa 100  
5.2 - Frequenta todas mais não participa 90  
5.3 - Tem algumas ausências 70  
5.4 - Raramente frequenta as reuniões 40  

TOTAL DE PONTOS OBTIDOS  
VI – COLABORAÇÃO COM A ADMINISTRAÇÃO   
6.1 - Está sempre pronto(a) a ajudar a administração 100  
6.2 - Colabora às vezes com a administração 90  
6.3 - Colabora raramente com a administração 70  
6.4 - Nunca colabora com a administração 00  

TOTAL DE PONTOS OBTIDOS  
VII – PARTICIPAÇÃO EM ATIVIDADES 
EXTRACLASSE 

  

7.1 - Participa ativamente de todas as atividades  extraclasses 100  
7.2 - Nem sempre participa das atividades extraclasses 80  
7.3 - Participa raramente das atividades extraclasses 50  
7.4 - Nunca participa as atividades extraclasses 00  

TOTAL DE PONTOS OBTIDOS  
VIII – INTEGRAÇÃO COM OS DEMAIS PROFESSORES 
8.1 - É muito querido(a) pelos colegas de trabalho 100  
8.2 - Tem bom relacionamento com os colegas de trabalho 90  
8.3 - Não tem bom relacionamento com alguns colegas de trabalho 70  
8.4 - É comum ter atritos com colegas de trabalho 60  
8.5 - Relaciona-se apenas com alguns colegas de trabalho 40  
8.6 - Não se relaciona com os colegas de trabalho 00  

TOTAL DE PONTOS OBTIDOS  
IX – INTEGRAÇÃO COM OS SERVIDORES 
9.1 - É muito querido  por todos os servidores da   escola 100  
9.2 - Tem bom relacionamento com os servidores da escola 90  
9.3 - Não tem bom relacionamento com alguns servidores 70  
9.4 - É comum ter atritos com servidores 50  
9.5 - É exigente e grosseira com os servidores 40  

TOTAL DE PONTOS OBTIDOS  
X – RELACIONAMENTO COM OS ALUNOS E PAIS 
10.1 - É muito querido pelos seus alunos e seus pais 100  
10.2 - Nunca teve problemas de relacionamento com alunos ou 
pais 

90  

10.3 - Teve pequenos problemas de relacionamento com alunos ou 
pais 

70  

10.4 - Teve alguns problemas de relacionamento com alunos 50  
10.5 - Os alunos não gostam de tê-lo como docente 00  

TOTAL DE PONTOS OBTIDOS  

 

 
 

AVALIAÇÃO PROFISSIONAL 
 

CONDIÇÕES PARA PONTUAÇÃO 
MÁXIMO 

DE 
PONTOS 

PONTO
S 

OBTID
OS 

I – FORMAÇÃO PROFISSIONAL - PÓS- GRADUAÇÃO 
1.1 - Possui curso de Doutorado em Educação 100  
1.2 - Possui curso de Mestrado em Educação 90  
1.3 - Possui 3 ou mais cursos de Especialização em educação 80  
1.4 - Possui 2 cursos de Especialização em Educação 60  
1.5 - Possui 1 curso de Especialização em Educação 40  

TOTAL DE PONTOS OBTIDOS  
II – FORMAÇÃO ESPECÍFICA PARA DIREÇÃO 
2.1 - Possui curso de Mestrado em Gestão Escolar 100  
2.2 - Possui curso de Especialização em Gestão Escolar 90  
2.3 - Possui curso de Pedagogia 70  
2.4 - Possui curso de Graduação em Administração 60  
2.5 - Possui habilitação em Administração Escolar em Pedagogia 40  

TOTAL DE PONTOS OBTIDOS  
III – PARTICIPAÇÃO EM CURSOS DE CAPACITAÇÃO 
3.1 - Tem mais de 200 horas de curso de capacitação nos dois 
últimos anos 

100  

3.2 - Mais de 150 horas de curso de capacitação nos dois últimos 
anos 

90  

3.3 - Mais de 100 horas de curso de capacitação nos dois últimos 
anos 

70  

3.4 - Mais de 50 horas de curso de capacitação nos dois últimos 
anos 

50  

TOTAL DE PONTOS OBTIDOS  
   
IV – EXPERIÊNCIA EM ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR   

4.1 - Exerceu direção de escola Municipal por mais de  10 anos 100  
4.2 - Exerceu direção de escola Municipal por 6 a 10 anos 90  
4.3 - Exerceu direção de escola Municipal por 4 a 6 anos 80  
4.4 - Exerceu direção de escola Municipal por menos de 4 anos 60  
4.5 - Já foi diretor de escola da rede Estadual 40  

TOTAL DE PONTOS OBTIDOS  
V – PENALIDADES SOFRIDAS 
5.1 - Nunca sofreu qualquer penalidade administrativa 100  
5.2 - Já sofreu penalidade de advertência 70  
5.3 - Já sofreu penalidade de repreensão ou mais de uma 
advertência 

50  

5.4 - Já foi punido com suspensão 00  
TOTAL DE PONTOS OBTIDOS  
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RESUMO DA PONTUAÇÃO 

AVALIAÇÃO COMPORTAMENTAL PONTOS 
I - Assiduidade  
II - Ausência por atestados médicos  
III - Pontualidade  
IV - Participação em reuniões administrativas  
V - Participações em reuniões pedagógicas  
VI - Colaboração com a administração  
VII - Participação em atividades extraclasses  
VIII - Integração com os demais professores  
IX - Integração com os servidores  
X - Relacionamento com os alunos e pais  

TOTAL DE PONTOS OBTIDOS  
 

AVALIAÇÃO PROFISSIONAL PONTOS 
I - Formação profissional - pós-graduação  
II - Formação específica para direção  
III - Participação em cursos de capacitação  
IV - Experiência em administração escolar  
V - Penalidades sofridas  

TOTAL DE PONTOS OBTIDOS  
 

TOTAL GERAL DE PONTOS OBTIDOS  
 

DATA DA AVALIACAO  / /   

MEMBROS DA COMISSÃO 
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RESUMO DA PONTUAÇÃO 

AVALIAÇÃO COMPORTAMENTAL PONTOS 
I - Assiduidade  
II - Ausência por atestados médicos  
III - Pontualidade  
IV - Participação em reuniões administrativas  
V - Participações em reuniões pedagógicas  
VI - Colaboração com a administração  
VII - Participação em atividades extraclasses  
VIII - Integração com os demais professores  
IX - Integração com os servidores  
X - Relacionamento com os alunos e pais  

TOTAL DE PONTOS OBTIDOS  
 

AVALIAÇÃO PROFISSIONAL PONTOS 
I - Formação profissional - pós-graduação  
II - Formação específica para direção  
III - Participação em cursos de capacitação  
IV - Experiência em administração escolar  
V - Penalidades sofridas  

TOTAL DE PONTOS OBTIDOS  
 

TOTAL GERAL DE PONTOS OBTIDOS  
 

DATA DA AVALIACAO  / /   

MEMBROS DA COMISSÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.279.975/0001-62 

 
 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA. 

D E C R E T O Nº. 59/2022

SÚMULA: Declara item fracassado da 
Licitação, modalidade Pregão (Eletrônico)
nº. 37/2022, e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UNIFLOR, ESTADO DO PARANÁ, Sr. José Bassi 
Neto, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; e, 

CONSIDERANDO que após cumpridas as formalidades legais na realização de 
processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico houve item fracassado,

D E C R E T A: 

Art. 1º. Fica declarado FRACASSADO para todos os efeitos administrativos e legais,
o item abaixo listado da licitação modalidade Pregão (Eletrônico) nº. 37/2022, que tem 
como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 
COLCHONETES BEM COMO PRODUTOS DE CAMA, MESA E BANHO PARA A 
ESCOLA MUNICIPAL MENINO JESUS E CMEI PEQUENO PRÍNCIPE DO 
MUNICÍPIO DE UNIFLOR, ESTADO DO PARANÁ. 

ITEM

06

Art. 2o. Fica declarado encerrado o presente processo, e também a juntada de cópia 
do presente Decreto no Processo, bem como o seu respectivo arquivamento. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor nesta data, ficando revogadas todas as 
disposições em contrário. 

Uniflor/PR, 02 de setembro de 2022. 

_____________________
JOSÉ BASSI NETO 

PREFEITO MUNICIPAL 

Uniflor/PR, 02 de setembro de

_____________________
JOSÉ BASSI NETO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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PORTARIA Nº. 141/2022

O Senhor JOSÉ BASSI NETO, Prefeito Municipal de 
Uniflor, usando das atribuições que lhe são conferidas pelos incisos II e XVII, do 
artigo 72, e, pela alínea “c”, do inciso II, do Artigo 92, ambos da Lei Orgânica deste 
Município.

CONCEDER ao Servidor “AIRTON GONÇALVES 
BEZERRA”, portador da cédula de identidade RG. nº. 22.823.894-8/PR, 
matricula nº. 1787 lotado no Departamento de Obras no cargo efetivo de
Operador de Maquinas, 30 (trinta) dias de férias referente ao período aquisitivo de 
20/04/2019, a 19/04/2020 a partir do dia 05/09/2022 até 04/10/2022, devendo 
retornar dia 05/10/2022.

DETERMINAR o empenho e pagamento da importância 
equivalente a 1/3 (um terço) da remuneração a ser percebida no mês de setembro
de 2022, pelo servidor a título de gratificação de férias.

A Divisão de Recursos Humanos fará as anotações 
devidas.

                                         REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

                                 Dada e passada na Prefeitura Municipal de Uniflor, aos 16
(dezesseis) dias do mês de 09 (setembro) do ano de 2022 (dois mil e vinte e 
dois).................................................................................................

JOSÉ BASSI NETO
PREFEITO MUNICIPAL

JOSÉ BASSI NETO
PREFEITO MUNICIPAL


